
68  ª   SESSÃO ORDINÁRIA DA 18  ª LEGISLATURA  , EM 13 DE SETEMBRO DE 2022  

(Pauta)

Item nº 1

VETO Nº 13/2022 - PREFEITO MUNICIPAL

VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI Nº. 13.769, do Vereador FAOUAZ TAHA, que denomina “RUA DAS
PALMEIRAS” a Rua 1 do loteamento Recanto da Prata,  no Bairro Ivoturucaia.  (PJ 650; CJR; quorum de
rejeição: maioria absoluta; vencimento: 29/09/2022)

Item nº 2

PROJETO DE LEI Nº 13.794/2022 - PREFEITO MUNICIPAL

Autoriza concessão administrativa de uso de espaços públicos para fornecimento, instalação e manutenção
do sistema de sinalização e informação urbana. (DF; PJ 653; CJR; CFO; CIMU; quorum: maioria absoluta)

Item nº 3

PROJETO DE LEI Nº 13.795/2022 - PREFEITO MUNICIPAL

Reclassifica e autoriza alienação, mediante permuta, de área pública por área privada, situadas no Jardim
Paulista. (DF; PJ 651; CJR; CFO; quorum: maioria absoluta)

Item nº 4

PROJETO DE LEI Nº 13.741/2022 - DOUGLAS MEDEIROS

Institui  a Campanha de Conscientização sobre a Equidade e Combate à Discriminação e a Violência no
Ambiente  Familiar.  (PJ  586;  CJR;  CDCIS;  quorum:  maioria  simples;  incluído  por  força  do Requerimento
Verbal, vide pauta SO de 02/08/2022; 2 AD)

Item nº 5

PROJETO DE LEI Nº 13.785/2022 - PAULO SERGIO MARTINS

Veda a contratação, em estabelecimentos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e em
entidades de acolhimento institucional, de servidor, empregado ou prestador de serviços condenado pelos
crimes  que  especifica  (“Lei  da  Ficha  Limpa  nas  Creches  e  Escolas”);  e  altera  as  Leis  5.088/1997  e
8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho Municipal de Educação e no Conselho Tutelar.
(PJ 638; CJR; CDCIS; COSAP; quorum: maioria simples) 

Item nº 6

MOÇÃO Nº 371/2022 - ANTONIO CARLOS ALBINO

APELO, ao Governo Federal e ao Congresso Nacional, para inclusão das Guardas Municipais no artigo 144
da Constituição Federal, como Polícias Municipais. (quorum: maioria simples; incluída por força do RI, art.
152 “caput”) 

Item nº 7

MOÇÃO Nº 372/2022 - QUÉZIA DE LUCCA

APOIO ao Projeto de Lei n.º 3.692, de 2019, do Senador Paulo Paim, que altera a Lei n.º 13.146, de 6 de
julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para obrigar hospitais e estabelecimentos de saúde de
médio  e  grande  portes  a  disporem  de  equipamentos  adequados  às  pessoas  com  deficiência.  (quorum:
maioria simples; incluída por força do RI, art. 152 “caput”) 
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https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=238883
https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=238870
https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=238435
https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=237533
https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=238825
https://sapl.jundiai.sp.leg.br/consultas/materia/materia_mostrar_proc?cod_materia=238824


Item nº 8

MOÇÃO Nº 373/2022 - CÍCERO CAMARGO DA SILVA

APOIO  ao substitutivo  do  Projeto  de  Lei  n.º  2003/2019,  do deputado  Juninho do Pneu (DEM-RJ),  com
relatoria do deputado Fábio Trad (PSD-MS), que dispõe sobre os atendimentos multidisciplinares ilimitados
pelos planos  de saúde de pessoas  com Transtorno  do Espectro  do Autismo.  (quorum:  maioria  simples;
incluída por força do RI, art. 152 “caput”) 

Item nº 9

MOÇÃO Nº 374/2022 - MADSON HENRIQUE

APOIO ao projeto de Lei 2304/2022, do Deputado Federal Sargento Fahur (PSD/PR) que, altera os arts. 155,
157 e 180 do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal -, para apenar de forma mais
grave  os  crimes  de  furto,  roubo  ou  receptação  de  instalações  de  infraestrutura  ou  equipamentos  que
comprometam serviços  públicos  essenciais.  (quorum:  maioria  simples;  incluída  por  força  do RI,  art.  152
“caput”) 

Em 09 de setembro de 2022

FAOUAZ TAHA
Presidente
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO                               PROCESSO
88.651

VETO TOTAL Nº 13 ao PROJETO DE LEI Nº. 13.769, do Vereador FAOUAZ TAHA, que
denomina “RUA DAS PALMEIRAS” a Rua 1  do loteamento Recanto da Prata,  no Bairro
Ivoturucaia

PARECER 29

Retorna para análise, nos termos do art. 207, inciso I, do Regimento Interno, a

presente proposta, por força de aposição de VETO TOTAL pelo Alcaide à matéria, alegando

que o Poder Legislativo Municipal é inábil para estatuir sobre o objeto pretendido.

Assim, cumpre-nos destacar que a matéria  é de interesse público,  estando em

conformidade  com  a  legalidade  e  preceitos  municipais,  notadamente  na  legitimidade

concorrente da iniciativa, haja vista que, o objeto aborda questões de publicidade e informação

bem  instruído  nos  autos  e  correspondentes  apreciações  sob  o  prisma  da  harmonia  com  o

ordenamento vigente.

Isso  posto,  com  a  devida  vênia,  pelas  mesmas  razões  expostas  no  Parecer

exarado por esta Comissão destes autos, que se manifestava favoravelmente à tramitação do

Projeto, este relator lança em conclusão voto pela rejeição do veto.

Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente e Relator

CÍCERO CAMARGO DA SILVA     EDICARLOS VIEIRA
  “Edicarlos – Vetor Oeste”

ENGº. MARCELO GASTALDO  ROGÉRIO RICARDO DA SILVA/
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COMISSÃO  DE  INFRAESTRUTURA E  MOBILIDADE  URBANA      PROCESSO
89.656 

PROJETO  DE  LEI  Nº  13.794,  do  PREFEITO  MUNICIPAL,  que  autoriza  concessão
administrativa  de  uso  de  espaços  públicos  para  fornecimento,  instalação  e  manutenção  do
sistema de sinalização e informação urbana. 

PARECER 06

Por força da alçada regimental, a esta Comissão cabe manifestar-se no mérito

sobre organização do território municipal, concessão de uso e alienação de bens públicos, obras

e serviços públicos,  habitação,  transporte  individual  e  coletivo  de   pessoas  e  transporte  de

cargas e vias municipais e sinalização (Regimento Interno, art. 47, III).

No que importa ao mérito cabe aqui apontar desde logo que muito bem ilustram

a  procedência  da  proposta  as  razões  declaradas  pelo  Prefeito  Municipal nos  tópicos  da

respectiva justificativa.

Portanto, endossando tais razões, este relator registra voto favorável.

Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

ROMILDO ANTONIO DA SILVA  
Presidente e Relator

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS Eng. MARCELO GASTALDO
“Val Freitas”

MÁRCIO PENTECOSTES DE SOUSA QUÉZIA DOANE DE LUCCA 
“MÁRCIO CABELEIREIRO” “QUÉZIA DE LUCCA”
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO          PROCESSO 89.656 

PROJETO DE LEI Nº 13.794,  do  PREFEITO MUNICIPAL,  que autoriza concessão
administrativa de uso de espaços públicos para fornecimento, instalação e manutenção do
sistema de sinalização e informação urbana. 

PARECER 02

Chega para análise o presente projeto de lei, do Prefeito Municipal,

que  objetiva  autorizar  concessão  administrativa  de  uso  de  espaços  públicos  para

fornecimento, instalação e manutenção do sistema de sinalização e informação urbana. 

Para apreciação de mérito, nos respaldamos detidamente no Parecer

da  Comissão  de  Justiça  e  Redação,  que  comunga  com a  manifestação  da  Procuradoria

Jurídica, em razão de se tratar de análise técnica por órgão especializado da Casa.

Dessa  forma,  não  havendo  expresso  apontamento  contrário  pelas

Diretorias competentes da Edilidade e, igualmente não vislumbrando óbice à tramitação do

projeto, esta Comissão lança voto favorável.

 Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

PAULO SERGIO MARTINS
“Paulo Sergio - Delegado”

Presidente e Relator

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS        JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR
“Val Freitas”                                                         “Kachan Júnior”

LEANDRO PALMARINI        ROMILDO ANTONIO DA SILVA
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO                               PROCESSO

89.656      

PROJETO  DE  LEI  Nº  13.794,  do  PREFEITO  MUNICIPAL,  que  autoriza  concessão
administrativa  de  uso  de  espaços  públicos  para  fornecimento,  instalação  e  manutenção  do
sistema de sinalização e informação urbana. 

PARECER 30

O  presente  projeto  de  lei  tem  por  objetivo  autorizar  concessão

administrativa  de  uso  de  espaços  públicos  para  fornecimento,  instalação  e  manutenção  do

sistema de sinalização e informação urbana. 

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a

proposta  é  regular  na  competência  (municipal,  prevista  na  Constituição  para  matéria  de

interesse local),  regular na iniciativa (prevista na Lei Orgânica como privativa do Chefe do

Poder  Executivo)  e  regular  na  forma  (genérica  e  de  nível  normativo  hierarquicamente

pertinente).

Ainda,  a  corroborar  o  exposto, a  matéria  veio  acompanhada  pelo

parecer favorável da Procuradoria Jurídica n.º 653.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente e Relator

CÍCERO CAMARGO DA SILVA      EDICARLOS VIEIRA
     “Edicarlos – Vetor Oeste”

ENG.º MARCELO GASTALDO      ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO                                     PROCESSO
89.657  

PROJETO DE LEI Nº 13.795, do PREFEITO MUNICIPAL, que reclassifica e autoriza alienação,
mediante permuta, de área pública por área privada, situadas no Jardim Paulista. 

PARECER 03

Chega  para  análise  o  presente  projeto  de  lei,  do  Prefeito  Municipal,  que

objetiva autorizar concessão administrativa de uso de espaços públicos para fornecimento, instalação e

manutenção do sistema de sinalização e informação urbana. 

Para  apreciação  de  mérito,  nos  respaldamos  detidamente  no  Parecer  da

Comissão de Justiça e Redação, que comunga com a manifestação da Procuradoria Jurídica, em razão

de se tratar de análise técnica por órgão especializado da Casa.

Dessa forma, não havendo expresso apontamento contrário pelas Diretorias

competentes da Edilidade e, igualmente não vislumbrando óbice à tramitação do projeto, esta Comissão

lança voto favorável.

 Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

PAULO SERGIO MARTINS
“Paulo Sergio - Delegado”

Presidente e Relator

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS   JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR
“Val Freitas”                                                “Kachan Júnior”

LEANDRO PALMARINI    ROMILDO ANTONIO DA SILVA
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO                  PROCESSO

89.657       

PROJETO DE LEI Nº 13.795,  do  PREFEITO MUNICIPAL,  que reclassifica e autoriza
alienação, mediante permuta, de área pública por área privada, situadas no Jardim Paulista. 

PARECER 31

O presente  projeto  de  lei  tem  por  objetivo  reclassificar  e  autorizar

alienação, mediante permuta, de área pública por área privada, situadas no Jardim Paulista. 

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a

proposta  é  regular  na  competência  (municipal,  prevista  na  Constituição  para  matéria  de

interesse local),  regular na iniciativa (prevista na Lei Orgânica como privativa do Chefe do

Poder  Executivo)  e  regular  na  forma  (genérica  e  de  nível  normativo  hierarquicamente

pertinente).

Ainda,  a  corroborar  o  exposto, a  matéria  veio  acompanhada  pelo

parecer favorável da Procuradoria Jurídica n.º 651.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 06 de setembro de 2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente e Relator

CÍCERO CAMARGO DA SILVA EDICARLOS VIEIRA
“Edicarlos – Vetor Oeste”

ENG.º MARCELO GASTALDO              ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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P 54033/2022

PROJETO DE LEI Nº.  13.741              
(Douglas do Nascimento Medeiros)

Institui a Campanha de Conscientização sobre a Equidade e Combate à
Discriminação e a Violência no Ambiente Familiar.

Art.  1°. É  instituída  a  Campanha  de  Conscientização  sobre  a

Equidade e Combate à Discriminação e a Violência no Ambiente Familiar , a ser promovida pela

sociedade  civil  organizada,  com objetivo  de  realizar  ações  educativas  de  discussão,  orientação  e

promoção da temática para com a população.

Art.  2°. São  diretrizes  da  Campanha  de  Conscientização  sobre  a

Equidade e Combate à Discriminação e a Violência no Ambiente Familiar:

I – o fomento da discussão e ações educativas e promocionais acerca

da importância da equidade e do combate à discriminação e a violência no ambiente familiar como

atributos indispensáveis para o desenvolvimento e fortalecimento de vínculos familiares e relações

parentais saudáveis; 

II –   o fortalecimento das redes de apoio às famílias e dos vínculos

comunitários e a valorização das iniciativas da sociedade civil na promoção da qualidade dos vínculos

familiares e comunitários;

III  – a  promoção  do  debate sobre  a  valorização  e  manutenção

saudável dos vínculos familiares e os impactos que a discriminação e a violência no ambiente familiar

possam surtir no âmbito de suas relações, como forma de fomentar a equidade, bem como combater e

prevenir a discriminação e a violência no ambiente familiar.

Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A  Declaração  Universal  dos  Direitos  Humanos,  no  Artigo  XIV,

dispõe:

fls. 47/72



(PL n°. 13.741 - fls. 2)

“A  família  é  o  núcleo  natural  e  fundamental  da

sociedade e tem direito à proteção da sociedade e do

Estado.”

Fazendo uso somente da Declaração Universal dos Direitos Humanos,

sem desprezar as demais normatizações existentes, cabe o qualitativo endosso de que a família, como

núcleo fundamental, é o que há de mais importante e indispensável na sociedade, o que remete ao

Estado e a sociedade protegê-la e cuidar da sua integridade, considerando a universalidade de tais

proposições.

Deste  modo,  tal  pressuposto  nos  entrega  a  vital  importância  do

desenvolvimento de campanhas, ações, discussões e formações que venham ao encontro da proteção

deste núcleo familiar, de maneira a fortalecer a equidade no âmbito de suas relações e combater, de

forma efetiva, a discriminação e a violência em toda e qualquer forma que se faça presente no seio

familiar, o que, por objetivo, este Projeto de Lei pretende proporcionar.

Neste ensejo, peço apoio aos nobres Vereadores para aprovação deste

Projeto de Lei.

Sala das Sessões, 08/06/2022

DOUGLAS MEDEIROS

/phof
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P 54879/2022

Veda a contratação, em estabelecimentos de educação infantil, ensino
fundamental e ensino médio, e em entidades de acolhimento institucional, de

servidor, empregado ou prestador de serviços condenado pelos crimes que
especifica (“Lei da Ficha Limpa nas Creches e Escolas”); e altera as Leis
5.088/1997 e 8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho

Municipal de Educação e no Conselho Tutelar.

Art. 1o. É vedada a contratação em estabelecimentos de educação infantil,

ensino fundamental e ensino médio, bem como em entidades de acolhimento institucional, de servidor,

empregado ou prestador de serviços, ainda que temporário ou eventual, com condenação definitiva ou

proferida por órgão colegiado por crime cometido com violência ou grave ameaça, e também por

aqueles previstos:

I – no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 8.069/1990);

II –  no Título II – Dos Crimes Contra o Patrimônio e no Título VI – Dos

Crimes  Contra  a  Dignidade  Sexual  da  Parte  Especial  do  Código  Penal  (Decreto-Lei  Federal  n o

2.848/1940);

III – na Lei dos Crimes Hediondos (Lei Federal no 8.072/1990);

IV – na Lei de Drogas (Lei Federal no 11.343/2006).

§  1o. O  disposto  no  “caput”  deste  artigo  aplica-se  a  estabelecimentos

privados e públicos municipais.

§  2o.  Consideram-se  entidades  de  acolhimento  institucional  aquelas  que

atuam no âmbito da execução do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Art. 2o. Não será concedida licença de funcionamento para estabelecimento

de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e para entidade de acolhimento institucional

que tenha em seu quadro de sócios, gestores ou administradores pessoa com condenação definitiva ou

proferida por órgão colegiado pelos crimes referidos no “caput” e incisos do art. 1o.

Art.  3o. O  servidor  público  da  rede  municipal  de  ensino  que  vier  a  ter

condenação definitiva ou proferida por órgão colegiado pelos crimes referidos no “caput” e incisos do

art. 1o poderá, após o devido processo legal administrativo, receber a pena de demissão com a nota “a

bem do serviço público”.

PROJETO DE LEI Nº 13785/2022
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Art. 4o. O art. 2o da Lei no 5.088, de 29 de dezembro de 1997, que criou o

Conselho Municipal de Educação, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“§___. Não poderá ser membro deste Conselho a pessoa com condenação

definitiva ou proferida por órgão colegiado por crime cometido com violência ou grave ameaça, e

também por aqueles previstos:

I – no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 8.069/1990);

II – no Título II – Dos Crimes Contra o Patrimônio e no Título VI – Dos

Crimes Contra  a  Dignidade Sexual  da  Parte  Especial  do  Código Penal  (Decreto-Lei  Federal  no

2.848/1940);

III – na Lei dos Crimes Hediondos (Lei Federal no 8.072/1990);

IV – na Lei de Drogas (Lei Federal no 11.343/2006).” (NR)

Art. 5o. O art. 15 da Lei no 8.372, de 29 de dezembro de 2014, que regula o

Conselho Tutelar, passa a vigorar com o seguinte acréscimo:

“(Parágrafo). Não poderá ser candidata a membro do Conselho Tutelar a

pessoa  com  condenação  definitiva  ou  proferida  por  órgão  colegiado  por  crime  cometido  com

violência ou grave ameaça, e também por aqueles previstos:

I – no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal no 8.069/1990);

II – no Título II – Dos Crimes Contra o Patrimônio e no Título VI – Dos

Crimes Contra  a  Dignidade Sexual  da  Parte  Especial  do  Código Penal  (Decreto-Lei  Federal  no

2.848/1940);

III – na Lei dos Crimes Hediondos (Lei Federal no 8.072/1990);

IV – na Lei de Drogas (Lei Federal no 11.343/2006).” (NR)

Art. 6o. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

J u s t i f i c a t i v a

A presente propositura visa instituir a “Lei da Ficha Limpa” nas creches e

escolas  no  âmbito  municipal,  proibindo  a  contratação  e  prevendo  a  demissão  de  funcionários

condenados por crimes graves e/ou relacionados à dignidade da criança e do adolescente.

Nos últimos anos, vem aumentando de forma considerável a incidência de

crimes violentos na cidade de Jundiaí. A intensificação da violência no Município torna a segurança de

nossas crianças e adolescentes uma preocupação crescente.

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I N

º 1
37

85
/2

02
2 

- P
ro

to
co

lo
 n

º 8
91

75
/2

02
2 

re
ce

bi
do

 e
m

 1
2/

08
/2

02
2 

11
:0

6:
57

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
au

lo
 S

er
gi

o 
M

ar
tin

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.j
un

di
ai

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
A7

C
-7

59
9-

27
6C

-1
61

2.

Pag. 2/9

fls. 52/72



Muitas vezes, os agressores são justamente aqueles que mais lhes deveriam

providenciar  proteção,  e  a  escola  deve  ser  um  ambiente  acolhedor  e  seguro  para  as  crianças  e

adolescentes.

Recentemente houve em São Paulo a divulgação pelas mídias de donas de

escolas infantis que torturavam crianças e bebês, amarrando-as nos banheiros.

Também sabemos que as crianças e jovens criam laços com os cuidadores e

em casos de condenados pela Lei de Drogas isso pode facilitar a entrada no âmbito escolar.

Sendo  assim,  busco  o  apoio  dos  nobres  Pares  para  a  aprovação  deste

importante projeto de lei.

PAULO SERGIO MARTINS 

“Paulo Sergio – Delegado”

 \scpo
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[Texto compilado – atualizado até a Lei no 9.421, de 15 de maio de 2020]*

LEI N.º 5.088, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997

Cria o Conselho Municipal de Educação.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo com o que

decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 23 de dezembro de

1997, PROMULGA a seguinte Lei:

Art. 1o. Fica criado o Conselho Municipal de Educação, com as seguintes atribuições:

I  – prestar  assessoramento  ao  Executivo  Municipal,  no  âmbito  das  questões  relativas  à

educação,  e sugerir  medidas  no que tange à organização e ao funcionamento  do Sistema

Municipal de Ensino;

II  – promover  e  realizar  estudos  sobre  a  organização  do  Sistema  Municipal  de  Ensino,

propondo medidas que visem sua consolidação e qualificação;

III – sugerir medidas para o Plano Municipal de Educação;

IV – exercer fiscalização sobre as atividades referentes à assistência social escolar, no que diz

respeito  às  suas  efetivas  realizações,  estimulando-as  e  propondo  medidas  tendentes  ao

aprimoramento dessas mesmas atividades;

V  – emitir  parecer  sobre  os  assuntos  de  ordem  pedagógica  e  educativa  que  lhe  sejam

submetidos pela Administração Municipal;

VI – incentivar ações educativas, sociais e culturais visando o crescimento profissional dos

trabalhadores em educação;

VII – contribuir para o aprimoramento e cumprimento da legislação que contempla o Sistema

Municipal de Ensino.

Art.  2o. O  Conselho  Municipal  de  Educação  será  constituído  de  09  (nove)  membros,

nomeados pelo Prefeito, com mandato de 02 (dois) anos, permitida a recondução.

Parágrafo único. O Conselho será composto por:

a) 1 (um) representante da área de Educação Infantil do Sistema Municipal de Ensino;

b) 1 (um) representante da área de Ensino Fundamental do Sistema Municipal de Ensino;

* Esta  compilação  foi  elaborada  pela  Câmara  Municipal  de  Jundiaí  com  a  finalidade  de  facilitar  a
consulta por munícipes e demais interessados. Ela não substitui as leis publicadas na Imprensa Oficial do
Município.
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(Texto compilado da Lei no 5.088/1997 – pág. 2)

c) 1 (um) representante da área de Ensino Supletivo do Sistema Municipal de Ensino;

d) 1 (um) representante da área de Educação Especial do Sistema Municipal de Ensino;

e) 1 (um) representante da Associação Municipal dos Educadores de Jundiaí – AMEJ;

f) 1 (um) representante das Associações de Pais e Mestres do Sistema Municipal de Ensino;

g) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação;

h) 1 (um) representante do Sistema privado de ensino;

i) 1 (um) representante do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.

Art. 2o. O Conselho Municipal de Educação será nomeado pelo Prefeito e os seus membros

terão mandato de 2 (dois) anos, permitida a recondução. (Redação dada pela Lei n.º 6.794, de 03

de abril de 2007)

§ 1o. O Conselho compõe-se de:  (Redação dada pela  Lei  n.º  6.794,  de  03 de abril  de  2007)

(Parágrafo único convertido em § 1o pela Lei n.º 9.421, de 15 de maio de 2020)

a) 4 (quatro) representantes da Secretaria Municipal de Educação, sendo representante nato o

seu Secretário;

b) 1 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

c) 1 (um) representante do sistema privado de ensino no Município;

d) 1 (um) representante das instituições formadoras de profissionais da área de educação;

e) 2  (dois)  representantes  das  associações  de  pais  e  mestres,  sendo  1  (um)  das  da  rede

municipal de ensino e 1 (um) das da rede estadual de ensino;

f) 1 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, por

ele indicado;

g) 1 (um) representante das instituições de apoio aos portadores de deficiência;

h) 2 (dois) representantes das instituições de classe dos trabalhadores da educação;

i) 1 (um) representante das instituições estudantis.

§ 2o. Cada Conselheiro titular terá um suplente com a mesma representatividade.  (Acrescido

pela Lei n.º 9.421, de 15 de maio de 2020)

Art.  3o.  O  Conselho  Municipal  de  Educação  terá  um  Presidente  e  um  Vice-Presidente,

escolhidos dentre seus membros, com mandato de dois anos.

Art.  4o. A  função  de  Conselheiro  não  será  remunerada,  sendo  considerada  de  relevante

serviço público.
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(Texto compilado da Lei no 5.088/1997 – pág. 3)

Art.  5o.  A  Secretaria  Municipal  de  Educação  assegurará  infraestrutura  administrativa,

assessoria  técnica  e  acesso  às  informações  necessárias  ao  funcionamento  do  Conselho

Municipal de Educação.

Art. 6o. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.  7o.  As  despesas  decorrentes  da  presente  lei  correrão  por  conta  das  dotações

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

MIGUEL HADDAD
Prefeito Municipal

Publicada  e  registrada  na  Secretaria  Municipal  de  Negócios  Jurídicos  da  Prefeitura  do

Município de Jundiaí, aos vinte e nove dias do mês de dezembro de mil novecentos e noventa

e sete.

MARIA APARECIDA RODRIGUES MAZZOLA
Secretária Municipal de Negócios Jurídicos
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COMISSÃO DE SAÚDE, ASSISTÊNCIA SOCIAL E PREVIDÊNCIA    PROCESSO 89.175

PROJETO DE LEI  Nº  13.785,  do  Vereador  PAULO  SERGIO MARTINS,  que  veda  a
contratação, em estabelecimentos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e
em entidades de acolhimento institucional,  de servidor, empregado ou prestador de serviços
condenado pelos crimes que especifica (“Lei da Ficha Limpa nas Creches e Escolas”); e altera
as Leis 5.088/1997 e 8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho Municipal de
Educação e no Conselho Tutelar.

PARECER 05

Ordena o Regimento Interno (art.  47, VI) que esta Comissão emita

parecer de mérito em propostas que tratem de: 1. Sistema Único de Saúde, Sistema Único de

Assistência Social e demais temas relacionados à Seguridade Social; 2. vigilância em saúde:

sanitária,  epidemiológica,  zoonose e saúde animal;  3.  segurança e saúde do trabalhador;  4.

saneamento  básico;  5.  funcionalismo  público  e  seu  regime  jurídico;  criação,  extinção  ou

transformação de cargos, carreiras ou funções; organização e reorganização de repartições da

administração direta ou indireta.

O autor da presente propositura, em sua justificativa, esclarece que o

objetivo  da  proposta  é  instituir  a  “Lei  da  Ficha  Limpa”  nas  creches  e  escolas  no  âmbito

municipal,  proibindo a contratação e prevendo a demissão de funcionários  condenados por

crimes graves ou relacionados à dignidade da criança e do adolescente.

Diante  do  exposto,  no  que  se  refere  à  alçada  regimental  desta

Comissão, este relator vota favoravelmente ao projeto.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2022.

JOSÉ ANTÔNIO KACHAN JÚNIOR
Presidente e Relator

CÍCERO CAMARGO DA SILVA         EDICARLOS VIEIRA
“Cícero da Saúde”         “Edicarlos Vetor Oeste”

MADSON HENRIQUE DO N. SANTOS        ROMILDO ANTONIO DA SILVA
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COMISSÃO DE DIREITOS, CIDADANIA E SEGURANÇA URBANA    PROCESSO 89.175

PROJETO  DE  LEI  Nº  13.785,  do  Vereador  PAULO  SERGIO  MARTINS,  que  veda  a
contratação, em estabelecimentos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e em
entidades de acolhimento institucional, de servidor, empregado ou prestador de serviços condenado
pelos  crimes  que  especifica  (“Lei  da  Ficha  Limpa  nas  Creches  e  Escolas”);  e  altera  as  Leis
5.088/1997 e 8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho Municipal de Educação e
no Conselho Tutelar.

PARECER 07

Por força do que prescreve o Regimento Interno desta Casa Legislativa, a

esta Comissão compete avaliar o mérito de proposituras sobre: 1. promoção e proteção dos direitos

da  família,  mulheres,  crianças,  adolescentes,  idosos,  pessoas  com  deficiências  e  mobilidade

reduzida e discriminados por origem étnica ou orientação sexual; 2. assuntos do trabalhador; 3.

acesso à habitação; 4. ações integradas visando à segurança urbana; e 5. indicação e aprimoramento

de técnicas, estruturas e meios que assegurem a segurança urbana.

O  presente  projeto  de  lei  tem  o  mérito  devidamente  demonstrado  e

explicado  na  justificativa,  sendo  que  o  objetivo  da  matéria  é  vedar  a  contratação,  em

estabelecimentos  de  educação  infantil,  ensino  fundamental  e  ensino  médio,  e  em entidades  de

acolhimento institucional, de servidor, empregado ou prestador de serviços condenado pelos crimes

que  especifica  (“Lei  da  Ficha  Limpa  nas  Creches  e  Escolas”);  e  alterar  as  Leis  5.088/1997 e

8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho Municipal de Educação e no Conselho

Tutelar.

Dessa forma, reconhecendo a adequação da propositura, consigna-lhe voto

favorável.

Sala das Comissões, 23-08-2022.

PAULO SERGIO MARTINS
“Paulo Sergio – Delegado”

Presidente e Relator

ADILSON ROBERTO PEREIRA JUNIOR             ANTONIO CARLOS ALBINO
“Juninho Adilson”

QUÉZIA DE LUCCA            ROBERTO CONDE ANDRADE
   “PASTOR ROBERTO CONDE”
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO                               PROCESSO

89.175  

PROJETO DE LEI  Nº  13.785,  do  Vereador  PAULO  SERGIO MARTINS,  que  veda  a
contratação, em estabelecimentos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e
em entidades de acolhimento institucional,  de servidor, empregado ou prestador de serviços
condenado pelos crimes que especifica (“Lei da Ficha Limpa nas Creches e Escolas”); e altera
as Leis 5.088/1997 e 8.372/2014, para prever providência correlata no Conselho Municipal de
Educação e no Conselho Tutelar.

PARECER

O presente  projeto  de  lei  tem por  objetivo  vedar  a  contratação,  em

estabelecimentos de educação infantil, ensino fundamental e ensino médio, e em entidades de

acolhimento institucional,  de servidor, empregado ou prestador de serviços condenado pelos

crimes  que  especifica  (“Lei  da  Ficha  Limpa  nas  Creches  e  Escolas”);  e  altera  as  Leis

5.088/1997  e  8.372/2014,  para  prever  providência  correlata  no  Conselho  Municipal  de

Educação e no Conselho Tutelar.

De acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a proposta

é regular na competência (municipal, prevista na Constituição para matéria de interesse local),

regular na iniciativa (prevista na Lei Orgânica como privativa do Chefe do Poder Executivo) e

regular na forma (genérica e de nível normativo hierarquicamente pertinente).

Ainda,  a  corroborar  o  exposto, a  matéria  veio  acompanhada  pelo

parecer favorável da Procuradoria Jurídica n.º 638.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 23 de agosto de 2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente e Relator

CÍCERO CAMARGO DA SILVA EDICARLOS VIEIRA
 “Edicarlos – Vetor Oeste”

ENG.º MARCELO GASTALDO ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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APELO,  ao  Governo  Federal  e  ao  Congresso  Nacional,  para  inclusão  das  Guardas
Municipais no artigo 144 da Constituição Federal, como Polícias Municipais. 

Considerando  que  as  corporações  de  Guardas  Municipais  de  todo
país,  da  qual  destacamos  a  Guarda  Municipal  de  Jundiaí,  executam com excelência  e
plena  competência  as  atividades  típicas  de  segurança  pública,  o  que  já  foi,  inclusive,
reconhecido por decisões do Supremo Tribunal Federal;

Considerando que é imprescindível para a segurança dos municípios
que as Guardas Municipais figurem no rol do caput do Artigo 144 da Constituição Federal
como  POLÍCIAS  MUNICIPAIS,  uma  vez  que  são  executoras  de  atividades  típicas  de
segurança pública, o que por si só, já apresenta condições suficientes para obtenção do
poder de polícia;

Considerando  que  a  área  jurídica  da  Confederação  Nacional  de
Municípios (CNM) considerou que as Guardas Municipais contam com o reconhecimento
do STF no sentido de que são executadoras de atividades de segurança pública;

Considerando  que  a  inclusão  das  Guardas  Municipais  no  rol  das
Forças de Segurança Pública do artigo 144 da Carta Magna é de suma importância para
que  não  remanesçam  mais  dúvidas  de  suas  funções  e  atividades,  com  o  objetivo  de
alcançar o poder de polícia e amparo jurídico para cumprimento de seu papel institucional
em manter a ordem pública dos municípios;

Considerando  que  o  município  de  Jundiaí,  a  exemplo  de  toda  a
Região  Metropolitana  de  Jundiaí,  muito  investiu  e  vem  investindo  em  sua  Guarda
Municipal,  com a construção da nova  sede da corporação,  ampliação  dos Sistemas de
Câmeras OCR (Reconhecimento Óptico de Caracteres) e de monitoramento que lograram
na recuperação de diversos veículos furtados e cargas roubadas, na libertação de reféns e
aquisição de viaturas caracterizadas,  armamentos não letais,  armas de fogo permitidas,
investimento  na  estrutura  da  Guarda  Municipal  Ambiental  e  nas  equipes  do  canil,
treinamentos físicos, psicológicos e conhecimento jurídico, corregedorias, além da estrutura
física que proporciona melhorias nas condições de atuação operacionais das corporações
e  um complexo  sistema de  inteligência  integrado  com as  demais  forças  de  segurança
pública, inclusive com as cidades da região;

Considerando  que  nossa  Guarda  Municipal  presta  relevantes
serviços à sociedade e nos quais sua atuação é indispensável, como os realizados pelas
equipes do canil na localização de corpos de vítimas de homicídios, desaparecimentos e
no combate ao tráfico de drogas e armas; bem como a atuação das divisões florestais na
preservação da Serra do Japi, principalmente no combate a incêndios e na preservação da
fauna e da flora;
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Considerando  que  atualmente  vemos  o  crescimento  do  crime
organizado por todo o país, inclusive no estado de São Paulo, e a atuação das Guardas
Municipais por meio de seus sistemas de inteligência e de seu efetivo tem sido essencial
para combate a esses grupos criminosos; 

Considerando que a imensa maioria dos municípios do país passam
por sérios problemas de falta de pessoal nas delegacias, pela falta de concursos públicos,
perda  de  servidores  devido  a  aposentadorias,  mortes,  afastamentos  e  desistências
decorrentes da falta de estímulo e baixos salários, situação parecida com a que ocorre nos
batalhões da Polícia Militar do Estado de São Paulo;

Considerando que a Polícia Civil e a Polícia Militar do Estado de São
Paulo, mesmo com deficit de pessoal, têm se esforçado no combate à criminalidade, porém
com o reconhecimento do poder de polícia às Guardas Municipais os resultados da política
de segurança pública tendem a melhorar, assim contribuindo com a população em geral; 

Considerando que as Guardas Municipais, e em especial a Guarda
Municipal de Jundiaí, exercem uma série de funções equivalentes ou idênticas às demais
corporações que compõem as forças de segurança; 

Considerando que as Leis Federais nº 13.675,  de 11 de Junho de
2018,  que institui o Sistema Único de Segurança Pública (Susp),  em seu Artigo 9º,  §2º,
inciso VII, insere as Guardas Municipais na composição do sistema; e nº 13.022, de 08 de
Agosto de 2018, que dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais, estabelece
em seu artigo 5º um vasto rol de competência das Guardas Municipais diretamente ligadas
à área da segurança pública; e

Considerando,  por  fim,  que  é  necessário  caminhar  no  sentido  de
fortalecer o sistema de segurança pública do país, para o qual as Guardas Municipais são
indispensáveis, e não promover sua redução e enfraquecimento, 

Apresentamos à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário,  esta  Moção  de  APELO,  ao  Governo  Federal  e  ao  Congresso  Nacional,  para
inclusão  das  Guardas  Municipais  no  artigo  144  da  Constituição  Federal,  como Polícias
Municipais, dando-se ciência desta desta deliberação a:

1. Sr. Jair Bolsonaro, Presidente da República.
2. Sr. Arthur Lira, Presidente da Câmara dos Deputados.
3. Sr. Rodrigo Pacheco, Presidente do Senado Federal.
4. Sr. Luiz Fux, Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
5. Sr. Luiz Fernando Machado, Prefeito de Jundiaí.
6. Sr. Benedito Marcos Moreno, Comandante da Guarda Municipal de

Jundiaí.
7. Rubens Fernando da Silva, Presidente da Associação dos Guardas

Municipais de Jundiaí e Região.

Sala das Sessões, em 06 de setembro de 2022.

ANTONIO CARLOS ALBINO
Albino 
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APOIO ao Projeto de Lei n.º 3.692, de 2019, do Senador Paulo Paim, que altera a Lei n.º
13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência), para obrigar hospitais
e  estabelecimentos  de  saúde  de  médio  e  grande  portes  a  disporem  de  equipamentos
adequados às pessoas com deficiência.

Considerando  que  tramita  no  Senado  Federal  o  Projeto  de  Lei  n.º
3.692, de 2019, do Senador da República, senhor Paulo Paim, que altera a Lei n.º 13.146,
de  6  de  julho  de  2015  (Estatuto  da  Pessoa  com Deficiência),  para  obrigar  hospitais  e
estabelecimentos  de  saúde  de  médio  e  grande  portes  a  disporem  de  equipamentos
adequados às pessoas com deficiência;

Considerando  ser  esta,  uma  matéria  que  promove  mudanças  que
interrompem a situação  de descaso e violação  dos direitos  humanos  das pessoas com
deficiência,  que  não  podem deixar  de receber,  por  questões  práticas  e  operacionais,  a
atenção à saúde de que necessitam, e isso é necessário; e

Considerando que o projeto propõe a alteração do Estatuto da Pessoa
com  Deficiência  e  possibilitará  atendimento  adequado  evitando  constrangimentos  e
eventuais acidentes com os pacientes portadores de deficiência, 

Apresentamos à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário, esta Moção de APOIO ao Projeto de Lei n.º 3.692, de 2019, do Senador Paulo
Paim,  que  altera  a  Lei  n.º  13.146,  de  6  de  julho  de  2015  (Estatuto  da  Pessoa  com
Deficiência), para obrigar hospitais e estabelecimentos de saúde de médio e grande portes
a disporem de equipamentos  adequados  às pessoas  com deficiência,  dando-se ciência
desta deliberação a:

1. Presidente do Senado Federal, Sr. Rodrigo Pacheco.
2. Senador da República, Sr. Paulo Paim.

Sala das Sessões, em 06 de setembro de 2022.

QUÉZIA DOANE DE LUCCA
Quézia de Lucca 
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APOIO ao substitutivo  do Projeto  de Lei  n.º  2003/2019,  do deputado  Juninho  do Pneu
(DEM-RJ),  com  relatoria  do  deputado  Fábio  Trad  (PSD-MS),  que  dispõe  sobre  os
atendimentos  multidisciplinares  ilimitados  pelos  planos  de  saúde  de  pessoas  com
Transtorno do Espectro do Autismo.

Considerando que tramita na Câmara dos Deputados o substitutivo do
Projeto de Lei n.º  2003/2019,  de autoria do deputado Juninho do Pneu (DEM-RJ), com
relatoria  do  deputado  Fábio  Trad  (PSD-MS),  que  dispõe  sobre  os  atendimentos
multidisciplinares ilimitados pelos planos de saúde de pessoas com Transtorno do Espectro
do Autismo;

Considerando que a referida proposta  obrigará os planos de saúde a
cobrir, sem limitação do número de consultas ou sessões, o atendimento multiprofissional a
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) realizado por profissionais de saúde;

Considerando  que  desde  que  respeitado  o  plano  contratado,  a
cobertura  independerá  de  previsão  no  Rol  de  Procedimentos  e  Eventos  em  Saúde,
documento que orienta a cobertura mínima que as operadoras de planos de saúde devem
oferecer;

Considerando  que  o  texto  também  determina  que,  no  âmbito  do
Sistema Único de Saúde  (SUS), o atendimento multiprofissional  incluirá a realização de
terapias com profissionais de saúde, desde que sejam solicitadas pelo médico e não sejam
experimentais, ainda que não previstas em protocolo clínico e diretrizes terapêuticas;

Considerando que tal  legislação porá fim a toda a confusão que se
formou em torno deste assunto e que,  certamente,  se permanecer, prejudicará pessoas
cuja capacidade de defesa é muito tênue,

Apresentamos à  Mesa,  na  forma  regimental,  sob  apreciação  do
Plenário, esta Moção de APOIO ao Projeto de Lei n.º 2003/2019, do deputado Fábio Trad
(PSD/MS), que dispõe sobre os atendimentos multidisciplinares ilimitados pelos planos de
saúde  de  pessoas  com  Transtorno  do  Espectro  do  Autismo,  dando-se  ciência  desta
deliberação a:

1. Presidente da Câmara dos Deputados.
2. Deputado Fábio Trad (PSD-MS).
3. Deputado Juninho do Pneu (DEM-RJ).

Sala das Sessões, em 06 de setembro de 2022.

CÍCERO CAMARGO DA SILVA
Cícero da Saúde 
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APOIO  ao  Projeto  de  Lei  nº  2.304/2022,  do  Deputado  Federal  Sargento  Fahur
(PSD/PR),  que  altera  os  arts.  155,  157  e  180  do  Decreto  Lei  nº  2.848,  de  7  de
dezembro de 1940 – Código Penal –, para apenar de forma mais grave os crimes de
furto,  roubo  ou  receptação  de  instalações  de  infraestrutura  ou  equipamentos  que
comprometam serviços públicos essenciais.

As ocorrências de furtos de fios e de cabeamento em Jundiaí

têm sido registradas com frequência, e essa não é uma realidade apenas em nossa

cidade mas em todo o Brasil. O Projeto de Lei nº 2.304/2022, do Deputado Federal

Sargento  Fahur  (PSD/PR),  tem  por  finalidade  agravar esse  crime,  principalmente

porque  afeta  o  funcionamento  dos  prédios  públicos,  como  unidades  de  saúde  e

escolas. 

Só  no  primeiro  semestre  deste  ano,  de  janeiro  a  junho,  a

prefeitura de Jundiaí gastou R$ 150 mil na reposição de cabos de iluminação pública.

O prejuízo não é apenas financeiro, já que as unidades de saúde, por exemplo, ficam

impossibilitadas de realizar os atendimentos. Um recente caso ocorreu na UBS Eloy

Chaves.  Os  atendimentos  tiveram  que  ser  interrompidos,  inclusive  a  creche  que

funciona ao lado também foi afetada.

Os furtos também ocorrem com constância em outros prédios,

como  escolas  e  centros  esportivos.  Além  de  afetar  também  a  rede  de  energia

elétrica, telefonia e internet. Tais furtos geram prejuízo no atendimento à população.

Grande  parcela  dos  serviços  não  podem  ser  realizados,  ocasionando  transtornos

para  os  usuários,  impactando  nos  agendamentos  das  consultas,  exames  e  até

mesmo nos procedimentos médicos. 

Embora as forças policiais atuem com excelência  e de forma

conjunta,  é  de  suma  importância  denunciar  as  ocorrências  de  invasões  e  furtos

contra o patrimônio público. Como a matéria é de abrangência nacional é preciso que
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puna com maior rigor. Ainda, é de extrema importância que haja uma maior atenção

e investigação para acabar com os receptadores. 

As ações criminosas necessitam de penalidades rigorosas, por

isso,

Apresentamos à Mesa, na forma regimental, sob apreciação do

Plenário,  esta  MOÇÃO DE APOIO ao Projeto  de Lei  nº  2.304/2022,  do Deputado

Federal Sargento Fahur (PSD/PR) que, altera os arts. 155, 157 e 180 do Decreto Lei

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal –, para apenar de forma mais

grave os crimes de furto,  roubo ou receptação de instalações de infraestrutura ou

equipamentos que comprometam serviços públicos essenciais.

Dê-se ciência desta deliberação ao Deputado autor do projeto,

bem como ao Secretário  de Segurança Pública do Estado de São Paulo,  General

João Camilo Pires de Campos. 

Sala das Sessões, em 06 de setembro de 2022.

MADSON HENRIQUE DO NASCIMENTO SANTOS
Madson Henrique 

Fontes: 
https://tribunadejundiai.com.br/cidades/jundiai/ubs-eloy-chaves-sofre-furto-de-fiacao-e-tem-parte-dos-
atendimentos-suspensos/
https://g1.globo.com/sp/ribeirao-preto-franca/noticia/2022/07/15/furto-de-fios-na-ubs-guanabara-em-
franca-sp.ghtml
https://jr.jor.br/2022/06/19/obra-da-ubs-centro-sofre-mais-uma-tentativa-de-furto/
https://jr.jor.br/2022/06/12/guarda-flagra-ladrao-furtando-fios-de-futura-unidade-de-saude/ M
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https://www.jj.com.br/jundiai/2022/07/159940-jundiai-ja-gastou-rs-150-mil-com-reposicao-de-
fios.htmlhttps://jundiai.sp.gov.br/noticias/2022/08/20/prefeitura-intensifica-combate-ao-roubo-de-fios-em-
parceria-com-a-policia-civil/
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